
PARECER Nº_____, DE 2016, DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1346, de 2015.

O nobre Deputado Cezinha de Madureira apresentou  o Projeto de lei nº 1346, de 2015, com o escopo de isentar do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA os veículos de propriedade de pessoa física, portadora de linfoma ou leucemia.

No período em que esteve em pauta a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 06.

Nos termos do artigo 31, § 1º da Consolidação do Regimento Interno, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, oportunidade em que fomos designados, para na qualidade de Relator apresentar o competente relatório.


Conforme já comentado, em linhas anteriores, a proposição pretende alterar a redação da Lei nº 13.296, de 2008, no sentido de isentar do pagamento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, os veículos de propriedade de pessoa física, portadora de linfoma ou leucemia. 


A esse propósito, a ordem constitucional defere, destarte, com exclusividade, ao Chefe do Executivo (Constituição do Estado, artigo 37) a capacidade para deflagrar o processo legislativo pertinente, uma vez que a ele cabe a prerrogativa e o dever de avaliar as condições e a oportunidade da introdução do benefício da gratuidade, tendo em vista entre os inúmeros fatores condicionantes, o planejamento administrativo, os reflexos financeiros e as efetivas necessidades e possibilidades da Administração.


E assim é porque a regra constitucional de reserva de iniciativa tem seu fundamento no princípio da independência e harmonia entre os Poderes e constitui no que tange à matéria sob análise, projeção da competência privativa do Governador para exercer, com o auxilio dos Secretários de Estado, praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo (Constituição do Estado, artigo 47).


Por derradeiro, convém abordarmos, fazendo uso da analogia, os ensinamentos de Ricardo Lobo Torres, em seu Os Direitos humanos e a tributação, imunidades e isonomia, traz importante advertência acerca dos privilégios tributários: “Do ponto de vista fiscal odioso é o privilégio que consiste em pagar tributo menor que o previsto para os outros contribuintes, não pagá-lo (isenção) ou obter subvenções ou incentivos, tudo em razão de diferenças subjetivas, afastadas dos princípios de justiça ou de segurança jurídica. A concessão de privilégio descompassado ofende a liberdade relativa de terceiros, que ficam obrigados ao desembolso do tributo de que o detentor do privilégio foi dispensado: alguém sempre paga pelos benefícios concedidos a outrem. Em vista disso os privilégios descompassados são proibidos pela CF, explícita ou implicitamente” Rio de Janeiro: Ed. Renovar, 1995, p.288.   


Por tais motivos, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 1346, de 2015.

Sala das Comissões, em

Deputado Marco Zerbini

Relator
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